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A utilização de serviços de saúde por sistema de financiamento

An analysis of health services utilisation, by financing system

Resumo  Este artigo analisa, a partir de micro-
dados de 1998 e 2003 da PNAD/IBGE, a utiliza-
ção de serviços de saúde sob a perspectiva de seu
financiamento ou, em outras palavras, sob o pris-
ma do sistema de proteção à saúde pelo qual o ser-
viço foi utilizado: se pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), ou seja, pelo sistema público financiado por
meio de tributos; se por planos e seguros de saúde
privados e financiados por prêmios pagos por be-
neficiários e/ou seus empregadores; ou, finalmen-
te, se mediante a compra direta de serviços (paga-
mento direto no ato da utilização de serviços). En-
tre os principais resultados da análise, destacam-
se os seguintes: 1) o SUS financia a maioria dos
atendimentos e das internações realizados no País,
participação que aumentou significativamente en-
tre 1998 e 2003; 2) embora o número absoluto de
atendimentos realizados pelos três sistemas de fi-
nanciamento tenha aumentado, a expansão do
SUS foi muito mais significativa e a ela correspon-
deu uma desaceleração do crescimento do gasto
privado direto; 3) o SUS é o principal financiador
dos dois níveis extremos de complexidade da aten-
ção à saúde: o de atenção básica e o da alta com-
plexidade.
Palavras-chave   Financiamento e utilização de
serviços de saúde

Abstract  This article analyses, from micro-data
of the National Sample Household Survey (PNAD/
IBGE) from 1998 and 2003, the utilisation of he-
alth services according to different financing sys-
tems. In other words, it analyses if this utilisation
has been done through the National Health Sys-
tem – SUS (public and universal health insuran-
ce, financed by taxes), through private health in-
surance (premiums paid by the insured populati-
on and/or their employers) or through out-of-po-
cket payments. The main results are: 1) SUS fi-
nances most of inpatient and outpatient utilisati-
on and its participation has strongly increased from
1998 to 2003; 2) although the absolute number of
outpatient utilisation made through the three sys-
tems has increased, SUS expansion has been much
stronger (it increased 44%) and it corresponded to
a slower increase (6,2%) of out-of-pocket utilisa-
tion and 3) SUS is the main financing system of
the two extremes of complexity of health care: pri-
mary care and high complexity services.
Key words  Health services financing and utili-
sation
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Introdução

Este artigo tem por objetivo analisar, a partir de
dados das PNAD 1998 e 2003, a utilização de ser-
viços de saúde sob o prisma de seu financiamen-
to ou, em outras palavras, sob o aspecto do siste-
ma de proteção à saúde pelo qual o serviço foi
utilizado: se pelo Sistema Único de Saúde (SUS),
ou seja, pelo sistema de proteção vinculado ao
sistema nacional de saúde, se por planos e segu-
ros privados de saúde (asseguramento privado)
ou se mediante a compra de serviços, com paga-
mento direto.

Diferentemente de outros trabalhos sobre o
tema do financiamento setorial, este não o anali-
sa a partir do volume de recursos movimentados
pelos segmentos separadamente, e sim a partir
do número de eventos de utilização de serviços
cobertos por cada segmento, sendo uma análise
descritiva desse fenômeno.

Aos três segmentos correspondem três for-
mas de financiamento: o SUS é financiado por
tributos diretos e indiretos das três esferas de
governo; os planos e seguros de saúde privados
são financiados pelos pagamentos mensais dos
prêmios, efetuados pelos beneficiários individu-
ais e, no caso dos beneficiários de planos coleti-
vos, pelos pagamentos efetuados por eles e/ou
pelas empresas que os empregam. Finalmente,
aqueles que utilizam serviços de saúde sem ser
por meio de nenhum sistema de asseguramento,
o fazem mediante o pagamento direto no ato do
consumo, conhecido na literatura internacional
como out-of-pocket.

Assim, sob a perspectiva do financiamento,
são abordadas numa primeira seção questões
metodológicas; uma segunda seção analisa a dis-
tribuição da utilização dos atendimentos segun-
do sistema de financiamento, tipo de serviço re-
cebido, região e decil de renda do usuário; e, ain-
da, é dado destaque à análise da distribuição dos
atendimentos financiados pelo SUS. Numa ter-
ceira seção, são abordados os mesmos itens, em
relação às internações hospitalares. Finalmente,
a quarta seção do artigo refere-se às conclusões.

Notas metodológicas

O questionário da PNAD contempla as seguin-
tes perguntas, que permitem identificar o siste-
ma de financiamento pelo qual se deu a utiliza-
ção de serviços:

1) “este atendimento de saúde foi coberto por
algum plano de saúde?” (alternativas: SIM ou
NÃO);

2) “pagou algum valor por este atendimento
de saúde [...]?” (alternativas: SIM ou NÃO);

3) “este atendimento de saúde foi feito pelo
SUS?” (alternativas: SIM, NÃO ou NÃO SABE).

As mesmas perguntas e alternativas de res-
posta foram elaboradas em relação às internações
hospitalares. Deve-se destacar que as perguntas
não foram excludentes e que, portanto, um mes-
mo indivíduo pode ter respondido SIM a mais
de uma.

A opção metodológica foi a de considerar:
a) atendimentos ou internações cobertos pelo

SUS: todas as respostas SIM à pergunta 3, inde-
pendentemente de ter respondido positivamen-
te à pergunta 2, e que tenha respondido NÃO à
pergunta 1;

b) atendimentos ou internações cobertos por
planos ou seguros de saúde: aqueles que disse-
ram SIM à pergunta 1, independentemente de ter
respondido SIM à pergunta 2, e NÃO ou NÃO
SABE à pergunta 3;

c) atendimentos ou internações financiados
diretamente com recursos do paciente foram con-
siderados aqueles que responderam SIM à per-
gunta 2, excluindo aqueles que responderam SIM
às perguntas 1 e/ou 3;

d) foi criada, ainda, uma quarta categoria, de-
nominada “Outros”, que inclui aqueles que não
utilizaram o serviço pelo plano de saúde, não pa-
garam diretamente pelo serviço, e não utilizaram
o serviço do SUS ou, ainda, aqueles que não sou-
beram se utilizaram o serviço por intermédio do
SUS. Esta categoria inclui, ademais, as pessoas que
responderam SIM simultaneamente às questões
1 e 3 e, também, aqueles que tiveram atendimen-
to mas cuja resposta foi classificada numa alter-
nativa não-existente no questionário (código 9).

Entretanto, por não conseguirem informar o
sistema de financiamento a que se referem, os
dados desta categoria foram excluídos da análi-
se. Vale mencionar que a comparação da partici-
pação desta categoria “outros” entre 1998 e 2003,
que nada informa sobre o sistema de financia-
mento da utilização de serviços, se constitui num
indicativo da consistência desses bancos de da-
dos: a categoria “outros” representou, no caso dos
atendimentos, 12,6% em 1998 e 6,9% em 2003;
por sua vez, no que tange a internações, repre-
sentou 7,3% em 1998 e 3,9% em 2003, o que evi-
dencia uma clara melhoria na coleta e no proces-
samento de dados, bem como ao tratamento dos
mesmos efetuado pelo IBGE.

Destaca-se que na análise a seguir trabalhou-
se apenas com as informações sobre utilização
de serviços para as quais foi identificada a fonte
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de financiamento, o que equivale a dizer que foi
excluído o item “outros”.

Para identificar o volume de atendimentos ou
internações cobertos por planos e seguros de saú-
de, mas que exigiram algum tipo de co-pagamen-
to por parte do usuário, foram consideradas as
respostas SIM às perguntas 1 e 2.

Foram identificados casos de pagamento de
algum valor por serviços prestados pelo SUS. Es-
tes correspondem à interseção dos conjuntos de
respostas positivas às perguntas 2 e 3 e podem
ser considerados ilegalidade ou mau preenchi-
mento do questionário.

Deve-se observar também que, no que tange
ao segmento “planos e seguros de saúde”, foram
considerados aqueles que correspondem a esque-
mas privados de utilização do serviço de saúde,
independentemente da natureza da fonte finan-
ciadora (pública ou privada); assim, este segmen-
to inclui tanto os planos privados puros como os
planos dos militares e os dos servidores de ad-
ministração pública municipal, estadual e fede-
ral.

Vale mencionar, também, que as informações
referentes a atendimentos dizem respeito àque-
les utilizados nas duas semanas prévias à pesqui-
sa, enquanto as relativas a internações referem-
se às utilizadas no ano prévio à pesquisa. Dessa
forma, embora o conjunto de atendimentos in-
clua as internações hospitalares, na análise da
utilização de internações segundo sistema de fi-
nanciamento privilegiou-se o segundo tipo de
dados.

Para trabalhar as informações sobre a utili-
zação dos serviços de saúde com as da renda, uti-
lizou-se o rendimento mensal familiar sem agre-
gados que, conforme o glossário da publicação
do IBGE “Acesso e utilização de serviços de saú-
de – PNAD 2003”, é a soma dos rendimentos
mensais dos componentes da família, exclusive
os das pessoas com menos de 10 anos de idade e
os daquelas cuja condição na família é de pensi-
onista, empregado doméstico ou parente do em-
pregado doméstico.

Neste artigo as informações de renda foram
utilizadas para organizar as famílias em decis po-
pulacionais ordenados pela renda. Ao cruzar os
dados referentes à utilização com os de renda, fo-
ram excluídas as pessoas que não informaram a
renda, o que representou no caso dos atendimen-
tos 3,4% em 1998 e 4,4% em 2003; por sua vez,
no que tange a internações representou 2,7% em
1998 e 1,6% em 2003.

A distribuição dos atendimentos
segundo sistema de financiamento

No ano de 2003, os atendimentos foram predo-
minantemente realizados através do SUS, que
participou com mais de 60% dos mesmos. Au-
mentou a participação do SUS na cobertura de
atendimentos de saúde, quando comparada com
1998: ela passou de 56,1% para 61,3% dos aten-
dimentos com fontes de financiamento identifi-
cadas, em detrimento fundamentalmente da par-
ticipação do pagamento direto, cuja participação
decresceu de 13,5% a 10,8% (Tabela 1).

Contribuiu, ainda, para essa situação o de-
créscimo da participação dos planos e seguros
de saúde, que caiu de 30,5% em 1998 para 27,9%
em 2003. Nesse movimento, a participação do
SUS nos atendimentos cresceu 9,3%, enquanto a
dos planos privados diminuiu em 8,4% e a do
desembolso privado direto decresceu em 19,7%.
Note-se que aumentou a participação dos aten-
dimentos que exigiram co-pagamento do cliente
entre os atendimentos realizados pelos planos ou
seguros de saúde. Em 1998 os atendimentos que
exigiram co-pagamento por parte do usuário re-
presentaram 12,2% dos atendimentos dos pla-
nos e seguros de saúde e em 2003 representaram
16,0%.

Se analisado o número absoluto de atendi-
mentos realizados no Brasil, verifica-se que hou-
ve um aumento na sua utilização em todos os
sistemas de financiamento. Neste período, o to-
tal de atendimentos financiados pelo SUS cres-
ceu 44,5%; os providos por planos e seguros de
saúde aumentaram em 21,0%; e o gasto privado
direto cresceu apenas 6,2%. Assim, em valores
absolutos, os três sistemas de financiamento apre-
sentaram aumento; entretanto, o crescimento do
número de atendimentos financiados pelo SUS
foi muito superior ao dos demais sistemas. Parte
do aumento dos atendimentos do SUS pode cor-
responder, no período de julho de 1998 a julho
de 2003, a uma elevação de 22% no número de
unidades ambulatoriais e de consultórios, de 21%
do equipo odontológico, de 19% das salas de ci-
rurgias ambulatoriais, de 17% das de pequenas
cirurgias e de 15% das de gesso, segundo o SIA/
SUS.

Os dados coletados em relação à utilização
de atendimentos nas duas últimas semanas pré-
vias à pesquisa PNAD mostram que em 2003 o
SUS é, por um lado, o financiador predominante
(quase absoluto) em consultas de agente comu-
nitário ou parteira e vacinações e, por outro, nas
internações e na quimioterapia, hemodiálise, he-
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moterapia e radioterapia, seguidas de consultas
médicas. Portanto, é evidente que o SUS é o prin-
cipal financiador dos dois extremos da assistên-
cia à saúde: o de atenção básica e o de alta com-
plexidade.

Por outro lado, os pagamentos diretos são
predominantes em consulta de farmácia (o que

pode sugerir uma demanda reprimida por servi-
ços de saúde) e atendimentos odontológicos, his-
toricamente pouco cobertos pelo SUS1.

Embora de forma secundária, os planos e se-
guros de saúde privados participam fundamen-
talmente no financiamento de atendimentos exe-
cutados por outros profissionais de saúde, imo-

Tabela 1
Atendimentos realizados pelo SUS por tipo, segundo financiamento − Brasil, 1998-2003.

Tipo de atendimento

Consulta médica 2003
% 2003

Consulta médica 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Consulta odontológica 2003
% 2003

Consulta odontológica 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Consulta AC ou parteira 2003
% 2003

Consulta AC ou parteira 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Consulta outro prof. saúde 2003
% 2003

Consulta outro prof. saúde 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Consulta farmácia 2003
% 2003

Consulta farmácia 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Quimio, radio, hemoterapia ou
hemodiálise 2003

% 2003

Vacinação, injeção, curativo, PA 2003
% 2003

Vacinação, injeção, curativo, PA 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Plano
privado

5.052.715
29,6

4.009.936
32,9

-10,1

357.235
18,6

370.139
19,8
-6,2

               -
 -
 -

145.412
35,9

95.109
41,7

-13,9

2.182
2,2

1.439
1,6

38,3

18.506
19,4

83.285
8,7

127.751
12,6

-30,9

Gasto
privado
direto

1.176.760
6,9

1.034.509
8,5

-18,9

939.550
48,9

961.333
51,5
-5,0

               -
1.480

19,7
-100,0

67.033
16,6

44.430
19,5

-15,0

84.574
83,4

79.692
86,1
-3,2

5.388
5,7

37.685
3,9

54.220
5,3

-26,3

Total

17.087.663
100,0

12.187.269
100,0

1.919.813
100,0

1.866.165
100,0

20.099
100,0
7.526
100,0

  404.505
100,0

227.858
100,0

101.453
100,0

92.507
100,0

95.225
100,0

958.518
100,0

1.016.494
100,0

SUS

10.858.188
63,5

7.142.824
58,6

8,4

623.028
32,5

534.693
28,7
13,3

20.099
100,0
6.046
80,3
24,5

192.060
47,5

88.319
38,8
22,5

14.697
14,5

11.376
12,3
17,8

71.331
74,9

837.548
87,4

834.523
82,1

6,4

continua
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bilizações por gesso, cirurgia ambulatorial e exa-
mes complementares.

Quando analisada a variação entre 1998
e 2003, verifica-se um crescimento da participa-
ção do SUS em todos os tipos de atendimento,
com exceção de “gesso e imobilização”, no qual
se verificou um aumento do gasto privado dire-
to. Verifica-se especial aumento da participação
do SUS nos atendimentos referentes a consultas
de agente comunitário ou parteira (24,5%),
“outros profissionais” (22,5%), exames comple-
mentares (13,9%), consulta odontológica
(13,3%), ocorridos em detrimento, fundamen-

talmente,  do gasto privado direto e, ainda, cirur-
gia ambulatorial.

Vale destacar o aumento da participação do
gasto direto em cirurgias ambulatoriais (18,3%)
e “gesso e imobilizações” (20,6%).

No que tange aos planos e seguros de saúde,
tiveram sua participação elevada em relação a ges-
so e imobilizações (3,7%), em detrimento da par-
ticipação do SUS.

Portanto, verifica-se uma expansão do SUS
nos seus principais “gargalos” históricos, tais
como exames complementares, consultas de ou-
tros profissionais e serviços odontológicos. O

Tipo de atendimento

Cirurgia em ambulatório 2003
% 2003

Cirurgia em ambulatório 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Gesso ou imobilização 2003
% 2003

Gesso ou imobilização 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Internação hospitalar 2003
% 2003

Internação hospitalar 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Exames complementares 2003
% 2003

Exames complementares 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Total 2003
% 2003

Total 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Tabela 1
continuação

SUS

114.143
58,0

89.506
51,7
12,2

138.033
59,0

123.295
61,2
-3,6

328.431
73,2

289.733
73,4
-0,3

835.440
58,6

593.882
51,5
13,9

14.032.998
61,3

9.714.197
56,1

9,3

Plano
privado

64.598
32,8

70.215
40,6

-19,1

83.118
35,5

69.053
34,2

3,7

99.593
22,2

 75.064
19,0
16,7

477.574
33,5

457.693
39,7

-15,5

6.384.218
27,9

5.276.399
30,5
-8,4

Gasto
privado
direto

18.035
9,2

  13.415
7,7

18,3

12.991
5,5

9.279
4,6

20,6

20.391
4,5

29.683
7,5

-39,6

111.686
7,8

102.171
8,9

-11,5

2.474.093
10,8

2.330.212
13,5

-19,7

Total

196.776
100,0

173.136
100,0

234.142
100,0

201.627
100,0

448.415
100,0

394.480
100,0

1.424.700
100,0

1.153.746
100,0

22.891.309
100,0

17.320.808
100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE 1998-2003.
Nota: Os atendimentos a quimioterapia, radioterapia, hemoterapia e hemodiálise não constavam da entrevista na PNAD 1998.
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aumento da participação do gasto privado direto e
do SUS nas cirurgias ambulatoriais merece futuros
estudos no sentido de identificar eventuais transfe-
rências de cirurgias hospitalares para o âmbito am-
bulatorial.

Distribuição dos atendimentos por
sistema de financiamento, segundo região

A maior taxa de crescimento da participação do
SUS se deu na região Sudeste, exibindo uma va-

riação positiva de 14,6%, sendo seguidas pelas
regiões Centro-Oeste (9,4%) e Norte (9,1%),
como se observa na tabela 2. Esta ênfase do SUS
no financiamento de atendimentos no Sudeste é
explicada pela expansão tardia do Programa Saú-
de da Família (PSF) nessa região quando com-
parada com as demais. Note-se que o número de
agentes comunitários de saúde cresceu entre 1994
e 2003 nada menos que 325,7% no Sudeste, cres-
cimento muito maior que o observado em nível
nacional (76,9%) e nas demais regiões2.

No que tange aos planos e seguros de saúde,

Tabela 2
Atendimentos por região, segundo sistema de financiamento − Brasil, 1998-2003.

 Região/Ano

N 2003
% N 2003
N 1998
% N 1998

Var. da participação (1998-2003)

NE 2003
% NE 2003
NE 1998
% NE 1998

Var. da participação (1998-2003)

SE 2003
% SE 2003
SE 1998
% SE 1998

Var. da participação (1998-2003)

S 2003
% S 2003
S 1998
% S 1998

Var. da participação (1998-2003)

CO 2003
% CO 2003
CO 1998
% CO 1998

Var. da participação (1998-2003)

Total 2003
% Total 2003
Total 1998
% Total 1998

Var. da participação (1998-2003)

 SUS

846.582
                  74,1

552.746
                  67,9

9,1

  4.298.472
74,9

3.035.946
71,3

5,1

5.993.967
54,8

 3.899.307
 47,8
14,6

2.205.057
56,3

1.662.972
 54,4

3,6

916.592
 60,0

 674.741
 54,8

9,4

14.260.670
 61,3

9.825.712
56,1

9,3

 Plano
privado

185.928
16,3

145.213
17,8
-8,8

919.535
16,0

818.243
19,2

-16,57

3.874.936
35,4

3.215.105
39,4

-10,1

1.107.862
28,3

835.380
27,3

3,6

377.143
 24,7

310.056
25,2
-2,0

6.465.404
27,8

5.323.997
30,4
-8,5

 Gasto privado
direto

110.553
      9,7

116.650
14,3

-32,5

517.561
 9,0

403.655
 9,5

-4,82

1.062.323
 9,7

1.037.835
12,7

-23,7

600.999
15,4

560.255
18,3

-16,2

233.764
15,3

245.592
20,0

-23,3

2.525.200
10,9

2.363.987
13,5

-19,5

 Total

1.143.063
100,0

814.609
100,0

5.735.568
100,0

4.257.844
100,0

10.931.226
100,0

8.152.247
100,0

3.913.918
100,0

3.058.607
100,0

1.527.499
100,0

1.230.389
 100,0

23.251.274
100,0

17.513.696
100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE 1998-2003.
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é interessante notar que sua participação só cres-
ceu na região Sul, onde exibiu uma variação po-
sitiva de 3,6%, idêntica à do SUS. A participação
deste segmento decresceu em todas as outras re-
giões e, principalmente, no Nordeste, onde di-
minuiu em 16,6%.

Vale registrar que a participação do gasto pri-
vado direto no ato da utilização diminuiu em to-
das as regiões, principalmente no Norte (32,5%),
Sudeste (- 23,7%) e no Centro-Oeste (23,3%).
Apesar dessa diminuição, existe estudo que mos-
tra que o gasto privado direto é o segmento pre-
dominante do gasto privado em saúde, quando
considerado em valores monetários3.

Dessa forma, é importante ressaltar que a ele-
vação da utilização de atendimentos no Brasil foi
possibilitada fundamentalmente pela expansão da
intervenção estatal através do SUS e da diminui-
ção do gasto privado direto. Por sua vez, a ex-
pansão acentuada da participação do SUS no fi-
nanciamento dos atendimentos corresponde ao
novo modelo assistencial que vem sendo implan-
tado no país pelo Programa Saúde da Família.

Se observada a distribuição regional exclusi-
vamente do total de atendimentos SUS em 2003
(Tabela 2), verifica-se que ela é semelhante à dis-
tribuição da população, bem como a distribui-
ção das consultas médicas.

Entretanto, quando analisada a distribuição
de cada tipo de atendimento SUS, segundo re-
gião de moradia do usuário, evidenciam-se dife-
renças importantes. A região Sudeste concentra
uma parcela dos atendimentos SUS referentes a
quimio, rádio e hemoterapia ou hemodiálise
muito mais que proporcional ao tamanho de sua
população (Tabela 3). Este fato era esperado, ten-
do em vista a distribuição regional da oferta des-
ses serviços de alta e média tecnologia, o que cor-
robora a hipótese de que uma parcela da deman-
da de serviços de saúde é induzida pela oferta. As
regiões Norte e Nordeste, inversamente, têm uma
utilização desses serviços muito menos que pro-
porcional ao tamanho de sua população, fato esse
que se deve a uma escassez na oferta desses ser-
viços nas referidas regiões4.

Observe-se, ainda, que apesar do expressivo
aumento da participação do SUS nos atendimen-
tos da região Sudeste referido anteriormente,
motivado pela expansão do número de agentes
comunitários de Saúde, ainda assim as consultas
por agente comunitário ou parteira se concen-
tram majoritariamente nas regiões Norte e Nor-
deste. Isto é devido à maior cobertura do PSF ob-
servada no Nordeste2. Esta, a princípio, corres-
ponderia à lógica de implantação do programa

que, como afirmam Marques & Mendes5, privi-
legiou inicialmente as localidades com os indi-
cadores de saúde mais críticos e os municípios
de pequeno e médio porte com baixa oferta de
serviços e distantes dos grandes centros urbanos.

A distribuição das consultas odontológicas
também se concentra no Nordeste, por terem sido
incluídas as ações de saúde bucal no Programa
Saúde da Família. Com a publicação da Portaria
GM/MS nº 1.444, de 2000, que estabelece incen-
tivo financeiro para a reorganização da atenção à
saúde bucal prestada nos municípios por meio
do Programa Saúde da Família, as ações de saú-
de bucal passaram legalmente a ser incluídas na
estratégia do PSF. Cabe salientar que, até 2002, a
proporção de serviços especializados de serviços
de odontologia realizados pelo SUS em relação
ao total de procedimentos clínicos odontológi-
cos era de 3,5% segundo o SIA/SUS6.

Estes dados mostram a existência de dois mo-
delos assistenciais, no âmbito do SUS: um que
prioriza a atenção básica, predominante no Nor-
deste e Norte, e outro voltado para a alta com-
plexidade, historicamente desenvolvido na região
Sudeste.

Distribuição dos atendimentos por decil de
renda, segundo sistema de financiamento

Como se observa na tabela 4 a participação do
SUS no número de atendimentos em 2003 é pre-
dominante até o oitavo decil da população, in-
clusive. Por outro lado, como esperado, a parti-
cipação do SUS é tanto maior quanto menor o
nível de renda da população, que, nos dois decis
superiores, passa a ser atendida preponderante-
mente pelos planos e seguros de saúde.

Quando comparados os anos de 1998 e 2003,
verifica-se um aumento da participação do SUS
na utilização de serviços efetuada por todos os
decis. Este aumento do protagonismo do SUS se
deu em detrimento do número de atendimentos
financiados através de gasto privado direto, que
caiu em todos os decis da população ordenada
por renda. Em parte se deve também à diminui-
ção da participação dos planos e seguros de saú-
de nos atendimentos utilizados pela população
pertencente do 1º ao 9º decil.

Distribuição das internações, segundo
sistema de financiamento

Houve um aumento da participação do SUS no
financiamento das internações, em detrimento de
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um decréscimo da participação do gasto privado
direto e dos planos e seguros de saúde privados
no país (Tabela 5).

O SUS passou a ser responsável em 2003 por
69,9% das internações efetuadas no País, enquan-
to respondia por 67,1% em 1998. Por sua vez, o
gasto privado direto caiu, na sua participação nas
internações, passando de 7,3% em 1998 para
5,3% em 2003. Este movimento também se ob-

serva em relação à participação dos planos e se-
guros de saúde, que teve uma pequena diminui-
ção, passando de 25,6% para 24,8%. Isso signifi-
cou um crescimento da participação do SUS no
financiamento das internações de 4,1% e uma
diminuição de 27,9% da participação do gasto
privado direto e, ainda, uma retração da partici-
pação dos planos e seguros de saúde de 2,8%.

Cabe destacar que diminuiu a participação

Tabela 3
Atendimentos realizados pelo SUS por tipo, segundo região de moradia do paciente − Brasil 2003.

Tipo de atendimento

Consulta médica
%

Consulta odontológica
%

Consulta AC ou parteira
%

Consulta outro prof. saúde
%

Consulta farmácia
%

Quimio, radio, hemoterapia ou
hemodiálise

%

Vacinação, injeção, curativo, PA
%

Cirurgia em ambulatório
%

Gesso ou imobilização
%

Internação hospitalar
%

Exames complementares
%

Total
%

População
%

N

621.334
5,7

 33.034
 5,3

2.600
12,9

 12.998
6,8

 431
2,9

3.759
5,3

 55.724
 6,7

 5.583
4,9

 6.920
5,0

 28.009
8,5

52.961
6,3

846.582
5,9

10.600.882
6,0

NE

3.171.538
29,2

255.779
41,1

10.723
53,4

45.168
23,5

5.692
38,7

10.855
15,2

311.686
37,2

37.545
32,9

36.890
26,7

88.924
27,1

262.926
31,5

4.298.472
30,1

49.950.695
28,4

SE

4.693.069
43,2

177.352
     28,5

4.703
 23,4

90.215
       47,0

6.149
          41,8

40.948
       57,4

311.708
     37,2

44.788
       39,2

58.386
       42,3

134.458
     40,9

348.614
     41,7

5.993.967
 42,0

76.499.625
43,5

S

1.680.441
15,5

111.571
17,9

1.397
7,0

37.161
19,3

1.748
11,9

10.988
15,4

112.352
13,4

14.497
       12,7

22.578
16,4

51.760
       15,8

118.924
      14,2

2.205.057
15,5

26.366.154
15,0

CO

691.806
6,4

45.292
7,3

676
3,4

                   6.518
                3,4

677
4,6

4.781
         6,7

46.078
      5,5

11.730
      10,3

13.259
      9,6

25.280
7,7

52.015
      6,2

916.592
 6,4

12.570.256
7,1

Total

10.858.188
100,0

623.028
         100,0

20.099
           100,0

192.060
         100,0

14.697
100,0

71.331
100,0

837.548
         100,0

114.143
         100,0

138.033
100,0

328.431
100,0

835.440
100,0

14.260.670
100,0

175.987.612
100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE 1998-2003.
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das internações que exigiram co-pagamento do
cliente entre as internações realizadas pelo plano
ou seguro de saúde. Em 1998 as internações que
exigiram co-pagamento por parte do usuário re-
presentaram 16,1% das internações dos planos e
seguros de saúde e em 2003 representaram 14,8%.

Quando considerados os números absolutos,
verifica-se que, embora a participação dos pla-
nos e seguros de saúde privados tenha decresci-
do, o número de internações efetuadas por este
sistema aumentou. Tal queda da participação
desse sistema de financiamento nas internações

Tabela 4
Atendimentos por decil de renda, segundo sistema de financiamento − Brasil, 1998-2003.

20
03

19
98

Decil de renda
familiar s/
agregado

1
%
2
%
3
%
4
%
5
%
6
%
7
%
8
%
9
%
10
%

1
%
2
%
3
%
4
%
5
%
6
%
7
%
8
%
9
%
10
%

SUS

1.727.029
92,6

2.111.960
              90,9
1.731.905

              85,9
1.846.136

82,2
1.631.015

              77,0
1.499.321

68,0
1.305.289

58,7
1.093.534

              47,6
730.616

                 29,3
319.348

                 11,1

1.052.140
90,4

1.464.515
              88,7
1.388.953

              83,4
1.176.661

78,1
1.100.923

72,1
1.053.264

62,3
937.567

                 54,2
718.784

41,5
490.576

26,0
211.708

8,8

Plano privado

68.506
3,7

 90.644
3,9

 144.494
7,2

 210.448
 9,4

300.267
  14,2

474.533
21,5

638.889
 28,7

 879.331
 38,2

 1.367.139
 54,8

2.050.557
 71,1

 50.089
4,3

89.043
5,4

130.761
7,8

169.560
 11,3

 248.542
  16,3

433.038
  25,6

571.670
33,0

 735.148
 42,5

 1.042.500
55,3

 1.623.132
67,4

Gasto privado
direto

68.830
       3,7

121.937
5,2

140.401
 7,0

 188.750
8,4

187.644
  8,9

230.968
10,5

 278.602
12,5

 326.570
14,2

  396.293
15,9

 514.311
 17,8

 61.262
5,3

 97.828
     5,9

 146.624
 8,8

159.895
10,6

 177.427
    11,6

203.237
 12,0

220.660
 12,8

 276.587
 16,0

350.531
  18,6

572.054
23,8

Total

1.864.365
 100,0

 2.324.541
100,0

 2.016.800
100,0

2.245.334
 100,0

 2.118.926
100,0

 2.204.822
100,0

 2.222.780
  100,0

 2.299.435
  100,0

 2.494.048
100,0

  2.884.216
100,0

 1.163.491
 100,0

1.651.386
 100,0

 1.666.338
100,0

 1.506.116
     100,0

1.526.892
   100,0

 1.689.539
   100,0

 1.729.897
100,0

1.730.519
100,0

 1.883.607
100,0

 2.406.894
100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE 1998-2003.
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se deve ao crescimento mais acentuado do nú-
mero de internações efetuadas pelo SUS, que cres-
ceram 21,0%, enquanto as que foram financia-
das pelos planos e seguros de saúde cresceram
em apenas 13,0%. Ressalte-se, ademais, que di-

minuiu o número de internações financiadas
através de gasto privado direto (-16,2%).

O maior protagonismo do SUS no número
de internações por ele financiadas se dá, entre-
tanto, em um contexto de diminuição do núme-

Tabela 5
Internações realizadas pelo SUS por tipo, segundo financiamento − Brasil, 1998-2003.

Tipo de internação

Intern. p/ tratamento clínico 2003
% 2003

Intern. p/ tratamento clínico 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Parto normal 2003
% 2003

Parto normal 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Parto cesáreo 2003
% 2003

Parto cesáreo 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Cirurgia 2003
% 2003

Cirurgia 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Intern. p/ trat. psiquiátrico 2003
% 2003

Intern. p/ trat. psiquiátrico 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Intern. p/ exames 2003
% 2003

Intern. p/ exames 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

Total 2003
% 2003

Total 1998
% 1998

Var. da participação (1998-2003)

SUS

 4.831.192
             75,7
   3.948.865
             72,3

4,6

      988.510
             90,5
   1.041.082
             87,0

4,0

      480.791
             56,5
      497.679
             55,5

1,7

   1.610.367
             53,7
   1.076.222
             48,2

11,4

      144.029
             79,6
      132.491
             80,6

-1,2

      217.957
             65,6
      140.602
             58,7

11,6

   8.272.846
             69,9
   6.836.941
             67,1

4,1

Plano
privado

1.283.003
            20,1
  1.172.992
            21,5

-6,5

        86.401
               7,9
     121.241
            10,1

-22,0

     274.564
            32,3
     286.467
            32,0

0,9

  1.171.012
            39,0
     929.078
            41,6

-6,2

        26.932
            14,9
        19.476
            11,8

25,7

     100.883
            30,3
        74.967
            31,3

-3,1

  2.942.795
            24,8
  2.604.221
            25,6

-2,8

Gasto
privado
direto

 270.449
             4,2
    337.401
             6,2

-31,5

      17.870
             1,6
      34.458
             2,9

-43,2

      95.977
           11,3
    112.142
           12,5

-9,9

    218.885
             7,3
    227.613
           10,2

-28,4

         9.950
             5,5
      12.432
             7,6

-27,3

      13.578
             4,1
      23.781
             9,9

-58,9

    626.709
             5,3
    747.827
             7,3

-27,9

Total

  6.384.644
            100,0
    5.459.258

            100,0

    1.092.781
            100,0
    1.196.781

            100,0

       851.332
            100,0
       896.288

            100,0

    3.000.264
            100,0
    2.232.913

            100,0

       180.911
            100,0
       164.399

            100,0

       332.418
            100,0
       239.350

            100,0

 11.842.350
            100,0
 10.188.989

            100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos micro-dados da PNAD/IBGE 1998-2003.
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ro de estabelecimentos hospitalares da rede SUS:
eles caíram, segundo o SIH/SUS, de 6.366 em
julho de 1998, para 5.864, em julho de 2003. Ain-
da, com exceção dos leitos de reabilitação, de
hospital-dia e de UTI, houve o fechamento de
todos os demais tipos de leitos, também segun-
do o SIH. Vale mencionar, também, que embora
os dados da PNAD, que provêm da percepção dos
usuários, indiquem um crescimento de 21,0% do
número de internações efetuadas pelo SUS, quan-
do observada a evolução do número de Autori-
zações para Internações Hospitalares (AIH) pa-
gas pelo SUS no SIH, verifica-se uma diminui-
ção de 1,26% entre julho de 1998 e julho de 20037.

A tabela 5 também mostra a predominância
do SUS em todos os tipos de internações em 2003,
especialmente no que tange aos partos normais,
nos quais o SUS participa com 90,5% das res-
postas válidas, às internações psiquiátricas
(79,6%), às internações para tratamento clínico
(nas quais o financiamento do SUS participa em
75,7%) e às internações para exames (65,6%).

Uma possível explicação para a predominân-
cia de partos normais no SUS está dada pelas di-
ferentes formas de remuneração de prestadores
praticadas no SUS e nos planos privados, às quais
se soma a impossibilidade de programar partos
normais (contrariamente aos partos cesáreos),
bem como às diferenças entre o tempo médio
dedicado à realização destas práticas. Outra ex-
plicação pode ser dada pela diferença de níveis
econômicos entre as usuárias do SUS e as dos
planos e seguros de saúde. A comparação da pro-
porção de partos cesáreos em relação ao total de
partos efetuados pelo SUS em 2003 nas mulhe-
res do menor decil de renda (25,2%) com os das
mulheres de mais alta renda (68,4%) permite cor-
roborar essa afirmação.

Quando comparados os resultados 1998 e
2003, verifica-se que a participação do SUS teve
um maior crescimento no financiamento do nú-
mero de internações para exames (11,6%) e ci-
rurgias (11,4%) – em que pese uma diminuição
de 6,2% do número de leitos cirúrgicos SUS se-
gundo o SIH; esse aumento da participação do
SUS no financiamento desse tipo de internações
se deu em detrimento da participação do gasto
privado direto. Inversamente, observa-se uma di-
minuição na participação do SUS em internações
psiquiátricas, de 1,2%. Este fato, embora pouco
significativo em termos numéricos, provavelmen-
te deriva da política de desospitalização na área
psiquiátrica, concomitante com o desenvolvi-
mento dos Centros de Atenção Psicossocial
(CAPS) e a diminuição dos leitos psiquiátricos

vinculados ao SUS, de 11,4% entre julho de 1998
e julho de 2003. Entretanto, vale mencionar que
foi expressiva a elevação dos planos e seguros de
saúde privados na participação das internações
dessa natureza, fundamentalmente devida à di-
minuição da participação do gasto privado dire-
to e, também, provavelmente, em decorrência da
promulgação da lei 9.656/1998, que passou a
obrigar os planos e seguros de saúde privados co-
mercializados a partir de 1999 a cobrirem esse
tipo de serviço.

Vale mencionar, ainda, a diminuição da par-
ticipação do gasto privado direto no financia-
mento do número de partos normais, cuja parti-
cipação diminuiu em 43,2%.

Distribuição regional das internações

O crescimento da participação do SUS se deu
em todas regiões, mas foi mais acentuado no Cen-
tro-Oeste (12,5%), Norte (7,7%) e Sudeste
(4,1%). Nessas três regiões este aumento se deu
em detrimento da participação tanto dos planos
e seguros de saúde privados como do gasto pri-
vado direto. Diferentemente, na região Sul o cres-
cimento da participação do SUS se deu em
detrimento somente dos planos e seguros de saú-
de privados. Note-se, ainda, que no Norte e Cen-
tro-Oeste verifica-se uma acentuada queda da
participação do gasto privado direto (respecti-
vamente, -32,9% e -40,2%), como se verifica na
tabela 6.

Distribuição das internações por
decil de renda

Nas internações de 2003, predomina também o
SUS na participação dos casos financiados, até o
8º decil da população ordenada por renda, in-
clusive; o que ocorria apenas até o 7º decil em
1998, conforme mostra a tabela 7.  Da mesma
forma que no caso dos atendimentos, este aumen-
to da presença do SUS no financiamento do nú-
mero de internações se deu, em geral, em detri-
mento do gasto privado (seja ele através de pla-
nos e seguros de saúde, ou através do pagamento
direto no ato da utilização de serviços).

O aumento dos planos e seguros de saúde pri-
vados na participação do financiamento do nú-
mero de internações se deu exclusivamente no
último decil de renda. Eles cobrem em 2003 a
maior parte das internações efetuadas apenas pe-
los 9º e 10º decil da população ordenada por ren-
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da. Observa-se, ainda, um decréscimo da parti-
cipação deste sistema de financiamento na co-
bertura de internações em quase todos os decis.

No que tange à distribuição das internações
SUS por decil de renda (Tabela 8), chama a aten-
ção a maior participação das internações para ci-
rurgia nos três decis de renda mais ricos; isto tam-
bém se observa no que se refere às internações
para exames, cuja participação no decil mais rico
é aproximadamente o dobro da observada no de-
cil mais pobre.

Vale ainda destacar o declínio da participa-
ção das internações por parto normal, à medida
que a renda aumenta.

Conclusões

As informações analisadas neste artigo evidenci-
am um inegável avanço do SUS em todas as re-
giões do país, tanto no que se refere à atenção
básica quanto aos tratamentos hospitalares e exa-

Tabela 6
Internações por região, segundo sistema de financiamento − Brasil, 1998-2003.

Região/Ano

N 2003
% N 2003

N 1998
% N 1998

Var. da participação (1998-2003)

NE 2003
% NE 2003

NE 1998
% NE 1998

Var. da participação (1998-2003)

SE 2003
% SE 2003

SE 1998
%SE 1998

Var. da participação (1998-2003)

S 2003
% S 2003

S 1998
% S 1998

Var. da participação (1998-2003)

CO 2003
% CO 2003

CO 1998
% CO 1998

Var. da participação (1998-2003)

Total 2003
% Total 2003

Total 1998
% Total 1998

Var. da participação (1998-2003)

 SUS

621.107
79,1

390.450
73,4

7,7

2.772.843
84,5

2.360.720
83,1

1,7

2.857.937
60,6

2.350.789
58,2

4,1

1.315.995
65,1

1.229.656
63,3

2,9

704.964
68,1

506.603
60,5
12,5

8.272.846
69,9

6.838.218
67,1

4,1

 Plano
privado

115.596
14,7

92.198
17,3

-15,1

410.406
12,5

388.159
13,7
-8,5

1.666.214
35,3

1.460.620
36,2
-2,4

517.924
25,6

464.853
23,9

7,1

232.655
22,5

198.718
23,7
-5,3

2.942.795
24,8

2.604.548
25,6
-2,8

 Gasto privado
direto

48.787
6,2

49.267
9,3

-32,9

98.513
3,0

91.574
3,2

-6,9

195.203
4,1

227.835
5,6

-26,7

187.010
9,3

247.695
12,8

-27,4

97.196
9,4

131.456
15,7

-40,2

626.709
5,3

747.827
7,3

-27,9

 Total

785.490
100,0

531.915
100,0

3.281.762
100,0

2.840.453
100,0

4.719.354
100,0

4.039.244
100,0

2.020.929
100,0

1.942.204
100,0

1.034.815
100,0

836.777
100,0

11.842.350
100,0

10.190.593
100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos micro-dados da PNAD/IBGE 1998-2003.
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mes de alta complexidade. Assim, o SUS é o agen-
te financiador da maioria dos atendimentos e das
internações realizadas no País, participando res-
pectivamente em 61% e 70% dos mesmos, o que
correspondeu a uma significativa expansão de sua
participação entre 1998 e 2003, aumentando em

9,3% e 4,1%, respectivamente, para atendimen-
tos e internações.

Por outro lado, observou-se que o SUS finan-
cia preponderantemente populações de baixa
renda: a participação do SUS no número de aten-
dimentos e de internações em 2003 é predomi-

Tabela 7
Internações por decil de renda, segundo sistema de financiamento − Brasil, 1998-2003.

20
03

19
98

Decil de renda
familiar

1
%
2
%
3
%
4
%
5
%
6
%
7
%
8
%
9
%
10
%

1
%
2
%
3
%
4
%
5
%
6
%
7
%
8
%
9
%
10
%

SUS

1.221.688
                 94,2
         1.351.953
                 93,4
         1.074.308
                 91,1
         1.100.180
                 87,2
            880.653
                 81,2
            773.238
                 73,3
            671.545
                 63,6
            553.429
                 54,7
            354.528
                 33,1
            141.478
                 12,8

         1.002.538
                 92,7
         1.188.458
                 92,4
         1.100.127
                 88,7
            807.920
                 84,2
            753.789
                 77,9
            629.352
                 65,3
            488.627
                 56,9
            367.834
                 44,6
            240.112
                 29,4
            110.146
                 11,9

Plano
privado

50.034
              3,9

         63.064
              4,4

         73.213
              6,2

       107.970
              8,6

       153.166
            14,1

       224.313
            21,3

       312.530
            29,6

       385.294
            38,1

       610.893
            57,1

       850.940
            77,0

         48.662
              4,5

         53.865
              4,2

         70.892
              5,7

         96.163
            10,0

       146.333
            15,1

       245.839
            25,5

       296.370
            34,5

       380.044
            46,1

       481.655
            58,9

       694.738
            74,9

Gasto privado
direto

25.235
                 1,9

            31.904
                 2,2
            32.047
                 2,7
            53.872
                 4,3

            50.245
                 4,6
            56.731
                 5,4

            71.747
                 6,8

            72.269
                 7,1
          104.109
                 9,7
          112.157
                10,2

            29.840
                 2,8

            43.736
                 3,4

            69.139
                 5,6
            55.827
                 5,8

            67.610
                 7,0
            88.088
                 9,1

            73.788
                 8,6

            77.393
                 9,4

            96.109
                11,8
          122.620
                13,2

Total

 1.296.957
                  100,0
            1.446.921
                  100,0
            1.179.568
                  100,0
            1.262.022
                  100,0
            1.084.064
                  100,0
            1.054.282
                  100,0
            1.055.822
                  100,0
            1.010.992
                  100,0
            1.069.530
                  100,0
            1.104.575
                  100,0

            1.081.040
                  100,0
            1.286.059
                  100,0
            1.240.158
                  100,0
               959.910
                  100,0
               967.732
                  100,0
               963.279
                  100,0
               858.785
                  100,0
               825.271
                  100,0
               817.876
                  100,0
               927.504
                  100,0

Fonte: Elaboração própria a partir dos micro-dados da PNAD/IBGE 1998-2003.
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nante até o oitavo decil da população. Ainda,
como esperado, a participação do SUS é tanto
maior quanto menor o nível de renda da popu-
lação usuária.

O aumento dos “atendimentos” se deu pre-
dominantemente na região Sudeste; e isto (se
deve) ocorreu no mesmo momento em que se
deu a implementação do Programa Saúde da Fa-
mília nessa região, a partir de 1998, ou seja, de
forma mais tardia que nas demais. Diferentemen-
te, o crescimento da participação do SUS nas in-
ternações foi mais acentuado nas regiões Cen-
tro-Oeste e Norte, tradicionalmente regiões de
menor interesse para o segmento de saúde su-
plementar. O aumento dos atendimentos feitos
pelo SUS, segundo a PNAD, corresponde a um
aumento também da rede de serviços deste nível
de atenção e da produção de serviços ambulato-
riais segundo o SIA/SUS.

Embora o número absoluto de atendimentos
realizados através dos três sistemas de financia-
mento tenha aumentado, a expansão do SUS foi
muito mais significativa (com um aumento de
44%) e a ela correspondeu uma desaceleração do

crescimento do gasto privado direto, que foi de
apenas 6,2%.

Verificou-se, ainda, que o SUS é o principal
financiador dos dois níveis extremos de comple-
xidade da assistência à saúde: o de atenção básica
e o de alta complexidade. Por sua vez, os paga-
mentos diretos são predominantes em consulta
de farmácia (o que pode sugerir uma demanda
reprimida por serviços de saúde) e atendimen-
tos odontológicos (historicamente pouco cober-
tos pelo SUS).

No que diz respeito às “internações”, foi tam-
bém no SUS que se deu um maior aumento na
sua participação, observando-se um maior cres-
cimento no financiamento de internações para
exames e cirurgias, em detrimento da participa-
ção do gasto privado direto.

Note-se que, quando considerados os núme-
ros absolutos, se verifica que, embora a partici-
pação dos planos e seguros de saúde privados te-
nha decrescido, o número de internações efetua-
das por este sistema aumentou. Isto se deve ao
crescimento mais acentuado do número de in-
ternações efetuadas pelo SUS, que cresceram

Tabela 8
Internações SUS por decil de renda, segundo tipo de internação − Brasil, 2003.

SU
S

Decil de
renda

familiar

1
%
2
%
3
%
4
%
5
%
6
%
7
%
8
%
9
%
10
%

Inter. p/
tratamento

clínico

659.561
                54,0
          803.708
                59,4
          616.229
                57,4
          701.597
                63,8
          538.165
                61,1
          463.440
                59,9
          389.294
                58,0
          306.763
                55,4
          180.645
                51,0
            79.149
                56,0

Parto
normal

279.040
           22,8
      205.182
           15,2
      155.932
           14,5
      107.767
             9,8
       81.620
             9,3
       63.116
             8,2
       36.223
             5,4
       25.904
             4,7
       15.760
             4,4
         2.936
             2,1

Parto
cesário

93.860
               7,7
          77.502
               5,7
          84.274
               7,8
          53.298
               4,8
          43.032
               4,9
          45.050
               5,8
          35.722
               5,3
          23.671
               4,3
          13.035
               3,7
            6.344
               4,5

Intern. p/
cirurgia

145.567
       11,9

  210.157
       15,5

  175.005
       16,3

  194.551
       17,7

  177.829
       20,2

  166.795
       21,6

  177.234
       26,4

  170.277
       30,8

  122.190
       34,5

    43.676
       30,9

Intern. p/
tratam.

psiquiátrico

17.818
            1,5
      23.311
            1,7
      13.285
            1,2
      19.620
            1,8
      13.160
            1,5
      15.890
            2,1
      12.071
            1,8
      12.367
            2,2
      10.231
            2,9
        3.248
            2,3

Fonte: Elaboração própria a partir dos micro-dados da PNAD/IBGE 1998-2003.

Intern. p/
exames

25.842
            2,1
      32.093
            2,4
      29.583
            2,8
      23.347
            2,1
      26.847
            3,0
      18.947
            2,5
      21.001
            3,1
      14.447
            2,6
      12.667
            3,6
        6.105
            4,3

Total

1.221.688
       100,0

 1.351.953
       100,0

 1.074.308
       100,0

 1.100.180
       100,0

    880.653
       100,0

    773.238
       100,0

    671.545
       100,0

    553.429
       100,0

    354.528
       100,0

    141.458
       100,0
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21,0%, enquanto as que foram financiadas pelos
planos e seguros de saúde cresceram apenas
13,0%. Contrariamente ao verificado em relação
aos dados dos SIA/SUS para os atendimentos, no
caso das internações realizadas pelo SUS, o au-
mento verificado segundo a PNAD não corres-
pondeu a um aumento também da rede de servi-
ços deste nível de atenção, tampouco da produ-
ção de serviços hospitalares segundo o SIH/SUS.
Em relação ao gasto privado direto, ressalte-se,
ademais, que diminuiu o número de internações
financiadas através de gasto privado direto se-
gundo a PNAD (-16,2%).

No que tange especificamente às internações
realizadas por meio de planos e seguros de saú-
de, observou-se que, embora a regulamentação
definida pela lei 9.656, e por instrumentos legais
posteriores, tenha introduzido maiores exigên-
cias em termos de cobertura obrigatória, isso não
se traduziu em aumento do co-pagamento, no
caso das internações, por parte do usuário, já que
houve uma queda na participação das interna-
ções que exigiram co-pagamento dos beneficiá-
rios de planos: de 16,1% em 1998, para 14,8%
em 2003. Contrariamente, os atendimentos que
exigiram co-pagamento por parte do usuário em
1998 representaram 12,2% dos atendimentos dos
planos e seguros de saúde, e em 2003 representa-
ram 16,0%.

Dessa forma, é necessário reconhecer que,

embora o SUS não tenha ainda logrado cumprir
inteiramente seus objetivos expressos em seus
princípios norteadores – universalidade, integra-
lidade e equidade –, é inegável que ele aumentou
a sua participação no financiamento dos servi-
ços realizados no país e que, assim, se verificou
um considerável aumento da participação do
Estado no âmbito da saúde, principalmente em
favor das populações de mais baixa renda. Esta
maior intervenção estatal no âmbito da saúde
possibilitou uma importante redução do núme-
ro de atendimentos e internações que demanda-
ram pagamento direto, fato esse que favoreceu
fundamentalmente os decis mais pobres da po-
pulação.

Finalmente, vale destacar a importância da
realização regular do suplemento referente à saú-
de da PNAD. Como mostra este artigo, graças a
ela foi possível mensurar a evolução do SUS em
termos de cobertura, bem como o comportamen-
to do segmento de saúde suplementar e do gasto
privado.

Deve-se ainda registrar uma clara melhoria
na coleta e no processamento de dados da PNAD,
bem como no tratamento dos mesmos efetuado
pelo IBGE: a participação da categoria “outros”,
que nada informa sobre as variáveis estudadas,
mas se constitui num indicativo da consistência
desses bancos de dados, caiu significativamente
entre 1998 e 2003 em relação a todas as variáveis
estudadas.
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